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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, Termo de Convênio, nos termos do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00 e nº 51.663/07, que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S. A. – EMTU/SP, objetivando a conjunção de esforços para ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da rede pública estadual, bem como daqueles atendidos por Entidades Assistenciais conveniadas com a Secretaria da Educação, no sistema de transporte metropolitano já existente, através da utilização do Serviço Especial Conveniado, conforme atribuições e obrigações constantes do Plano de Trabalho aprovado, e que passa a fazer parte integrante do presente instrumento.
1.2 APRECIAÇÃO
Através do Ofício nº 174, de 31-03-09, o Diretor Presidente da EMTU, em resposta ao ofício da Secretaria da Educação – nº 298/08, fl.54 do processo SE – encaminha a documentação necessária para a celebração do presente Convênio, em conjunção de esforços para ampliação do transporte de alunos com necessidades especiais da rede pública estadual, como também daqueles assistidos por entidades assistenciais de educação especializada conveniadas como AACD e AMA, principalmente atendendo demandas originadas da Promotoria Pública e Poder Judiciário. 

Presentemente os alunos com necessidades, em especial os alunos autistas e com mobilidade reduzida, estão sendo transportados por empresas contratadas pelas Diretorias de Ensino, por meio de licitação na modalidade Pregão. Ocorre, porém, que os procedimentos necessários à formalização da licitação demandam certo tempo, gerando um intervalo de tempo entre a solicitação inicial de transporte pelo interessado e o início efetivo de sua contratação. Pelo Convênio a ser firmado a responsabilidade de efetuar esse transporte passará à EMTU, empresa especializada em transporte público que já conta com toda infra-estrutura necessária para realizar o atendimento com agilidade, sendo o aluno adequadamente atendido com veículos especiais o mais rápido possível.
Para tanto, pela Resolução STM nº 19, de 27-02-2009 foi autorizada pela Secretaria de Transportes Metropolitanos a implantação do Sistema de Serviço Especial Conveniado, por meio da EMTU, conforme fls. 51 e 52 dos autos, que visando: 

- Proporcionar transporte acessível aos alunos com necessidades especiais que não conseguem utilizar o sistema regular, embora façam jus, com ou sem acompanhante, ao transporte gratuito;

- Levar o transporte metropolitano acessível até essas pessoas, dando condições para que elas exerçam plenamente seu direito de ir e vir;
- Consolidar o indiscutível papel positivo do transporte público na reabilitação, capacitação, desenvolvimento das potencialidades, sociabilização, empregabilidade, entre outros, da pessoa com necessidades especiais;
- Ser elemento propulsor da busca da equidade nos ambientes urbanos, promovendo a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas, bem como sua inclusão social.
Verifica-se que ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pelo Decreto 40.722/96, alterado pelo Decreto 45.059/00 e Decreto 51.663/07.

O Plano de Trabalho encontra-se às fls. 37/50 e foi aprovado pelo Titular da Pasta, às fls. 55, conforme determina o inciso II do artigo 5º do Decreto nº 40.722/96. Deste Plano damos destaque, entre outros, ao objetivo que é permitir o transporte, no âmbito das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, dos alunos com necessidades especiais matriculados na rede estadual de ensino e nas entidades assistenciais conveniadas com a Secretaria de Estado da Educação, por meio de cadastro específico para esse fim, realizado pela EMTU/SP, sendo que esse transporte será disponibilizado durante todo o período letivo oficial, determinado pela SEE, e na vigência do presente convênio. A principal meta a ser atingida é o fornecimento de veículos em número e capacidades suficientes para atender aos 400 alunos/usuários. Os veículos serão disponibilizados de acordo com as necessidades especiais dos alunos, de forma a preservar sua condição de deficiência e necessidades especiais nos mais diferentes graus. Padrões de segurança e conforto serão características preponderantes e diferenciadas do transporte a ser oferecido.

As etapas de execução são cinco, sendo elas: a capacitação dos operadores e equipe de apoio; a adaptação e adequação dos veículos; a criação das rotas de atendimento; o cadastramento dos alunos e, o início de atendimento aos alunos/usuários e ajustes de demanda e rotas de atendimento. Os recursos financeiros envolvidos no presente Convênio terão destinação de remunerar o transportador da Reserva Técnica Operacional – RTO, cadastrado e autorizado pela Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, e gerenciados pela EMTU/SP. A composição da remuneração mensal dos operadores obedecerá planilha de custos fixos e variáveis (anexada ao processo), que abordará todas as etapas de transporte dos alunos, e cujo resultado será o montante a ser destinado ao pagamento do serviço realizado, por aluno transportado dentro do período de 30 dias corridos, conforme dados cadastrais de atendimento da demanda no decorrer da operação regular do serviço especial conveniado, objeto deste Plano de Trabalho.
Ainda do Plano de Trabalho, do seu Anexo I, damos destaque aos seguintes tópicos: O itinerário é flexibilizado e otimizado, em função das condições de trânsito local. O horário de operação é das 06h00 às 19h00, não havendo operação aos domingos e feriados. Sendo características do Serviço ofertado – a operação “Porta a Porta”, não sendo permitido embarque/desembarque no percurso; é exclusivo para usuários cadastrados na SEE e EMTU/SP; os veículos são cadastrados no programa “ORCA” e, a frota operativa é de 52 veículos.
Do Anexo III do Plano temos o Cronograma de Desembolso, onde se prevê a assinatura deste Convênio para Julho de 2009, sendo que as parcelas obedecerão ao seguinte cronograma: Em 2009, a primeira parcela no valor de R$ 4.000.000,00, com repasse até 15 dias após assinatura. Em 2010, R$ 8.000.000,00, sendo a primeira parcela no valor de R$ 4.000.000,00, com repasse em fevereiro e, a segunda parcela no valor de R$ 4.000.000,00, com repasse em agosto, resultando no total geral do Convênio de R$ 12.000.000,00.
À fl. 58, do processo SE, encontra-se a manifestação favorável, da Divisão de Finanças da COGSP, quanto aos recursos financeiros.
A CENP, através do Serviço de Educação Especial, à fl. 59, é favorável ao presente Convênio, por considerar terem sido atendidos os principais aspectos referentes ao transporte de atendimento aos alunos com necessidades especiais, com mobilidade reduzida e que necessitem de acompanhantes, após análise dos documentos “Regulamento do Serviço de Atendimento Especial Metropolitano Conveniado” e do “Plano de Trabalho”, propostos pela EMTU.

Em 23-04-09 o expediente foi encaminhado à douta Consultoria Jurídica da SE, que através do seu Parecer nº 681/09, às fls. 99/103, conclui sua manifestação favorável ao Ajuste em tela, encaminhando os autos à este Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, alertando que após formalizado o Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, vez que haverá repasse de recursos estaduais. Lembrando, ainda, serem necessárias as manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, conforme imposição do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/1996, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-2009. Na sequência, solicita algumas providências que foram atendidas, e a seguir estão relacionadas:
- Em atendimento ao item 7 (fl.101) foi juntado relatório do Setor Jurídico da EMTU (fls. 104/125), esclarecendo que a ação junto ao INSS e Fazenda Nacional continua sendo discutida judicialmente, bem como, foi anexada Certidão do FGTS atualizada, à fl. 126;
- Em atendimento ao item 8 (fl. 101), a Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos anexou relação de alunos da AACD, conforme fls. 127/150 (total de 188) e, AMA, como consta às fls. 151/155 (total de 171), porém esclarecendo que somente após as inscrições dos mesmos poderão ser estabelecidas as rotas de percurso.
- Em atendimento ao item 11 (fl.102), foi juntado o pedido de reprogramação entre elementos orçamentários (fls. 156/159), que complementa o esclarecimento dado pela Divisão de Finanças da COGSP (fl.58); 
- E, em atendimento ao item 12 (fl. 102), foram juntadas, cópia da Ata de eleição onde consta que o Senhor José Eduardo Marques Cupertino é Diretor Administrativo e Financeiro (fls. 160 e 161), bem como, às fls. 162/170, nova minuta do Termo de Convênio com alterações solicitadas.
Do Termo de Convênio passamos a destacar o que segue:
“...
‘Cláusula Segunda – Das Obrigações – I da Secretaria:
1 – Apresentar à EMTU/SP, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a inclusão de novos usuários que serão beneficiados pelo sistema de Serviço Especial Conveniado, contendo as informações necessárias para o respectivo cadastramento, conforme objeto deste Convênio.

2 – Transferir à EMTU/SP os recursos financeiros consignados na Cláusula Quinta deste Convênio.
3 – Avaliar o Serviço Especial Conveniado, através de consulta aos usuários, a fim de apurar o índice de aceitação dos serviços e outras informações de interesse do sistema.

4 – Informar à EMTU/SP sobre as reclamações de usuários do serviço conveniado.

II – da EMTU/SP:
1 – Firmar contrato ou instrumento equivalente com os Operadores Regionais Coletivos Autônomos – ORCAs, assegurando a prestação dos serviços conforme objeto deste Convênio.
2 – Controlar e fiscalizar a prestação dos serviços promovendo as adequações necessárias a fim de manter a qualidade dos serviços.

3 – Submeter à apreciação da Secretaria para aprovação, em conjunto, das alterações que se fizerem necessárias para o cumprimento do objeto deste Convênio.
4 – Vistoriar e fiscalizar os veículos e serviços dos Operadores Regionais Coletivos Autônomos – ORCAs, quanto ao cumprimento das normas, regulamentos e demais condições de regularidade previstas nas Resoluções da STM, bom como o Regulamento do Serviço Especial Conveniado.
5 – Tomar as medidas administrativas cabíveis visando a regularidade da prestação dos serviços.
6 – Permitir o livre acesso da Secretaria a toda a documentação relativa ao cumprimento do presente Convênio.
7 – Administrar os recursos financeiros, na forma do previsto na Cláusula Quinta deste Convênio.
‘Cláusula Quarta – dos Recursos Humanos

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer espécie entre a Secretaria e o pessoal contratado pela EMTU/SP para execução dos serviços previstos neste Convênio.

‘Cláusula Quinta – dos Recursos Financeiros
O valor total dos recursos financeiros necessários à execução é estimado em R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), considerando todos os custos envolvidos no período pactuado, os quais serão repassados na seguinte conformidade:

I – O montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) será liberado no exercício de 2009, onerando a Classificação Econômica 33.90.33 e a Classificação Funcional Programática 12.367.0803.5156.000, vinculadas à Unidade de Despesa 080107.

II – O valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) será liberado no exercício de 2010 à conta da dotação orçamentária própria.

§ 1º - Os recursos serão liberados em parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. A 1ª parcela será repassada até 15 (quinze) dias após a celebração do Convênio e as demais nos termos do mencionado cronograma e após comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente liberada.
§ 2º - A transferência dos recursos financeiros será feita através de conta de crédito especial, indicada pela EMTU/SP, junto ao Banco Nossa Caixa S/A.

‘Cláusula Sexta – das Alterações

O presente Convênio poderá ser alterado ou modificado, de comum acordo entre os partícipes.

Parágrafo único – A modificação prevista nesta Cláusula será formalizada por Termo de Aditamento, firmado pelos partícipes, após aprovação do Plano de Trabalho e juntada aos autos dos documentos necessários.
‘Cláusula Sétima – da Prestação de Contas 

A EMTU/SP prestará contas dos recursos recebidos na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observada, ainda, a normatização contida no parágrafo primeiro da Cláusula Quinta deste Convênio.

‘Cláusula Oitava – da Vigência

O presente Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura até 31-12-2010, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos partícipes, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentado pela EMTU/SP. 

‘Cláusula Nona – do Acompanhamento e Controle
O acompanhamento e controle da execução do presente Acordo serão realizados pela Gerência de Controladoria Financeira – GCF, da EMTU/SP e pelo Setor de Finanças da Diretoria de Ensino e Divisão de Finanças da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, em cuja circunscrição desenvolvam-se as atividades objeto deste instrumento.
‘Cláusula Décima – da Denúncia e Rescisão
Este Convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência, por mútuo consentimento dos partícipes, ou por desinteresse de qualquer deles, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, e será rescindido, por infração legal ou convencional, em especial, na hipótese de interrupção, paralisação ou insuficiência técnica na prestação dos serviços conveniados.

§ 1º - O Secretário da Educação e o representante legal da EMTU/SP, são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

§ 2º - No caso de encerramento das atividades conveniadas, a Secretaria da Educação, por intermédio da Diretoria de Ensino, deverá assegurar a continuidade de atendimento aos educandos.”
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio, que entre si celebram, nos termos do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00 e nº 51.663/07, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU/SP, objetivando a conjunção de esforços para ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da rede pública estadual, bem como daqueles atendidos por entidades assistenciais conveniadas com a Secretaria da Educação, no sistema de transporte metropolitano já existente, através da utilização do Serviço Especial Conveniado, conforme atribuições e obrigações constantes do Plano de Trabalho aprovado pelo Senhor Secretário, e que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição.
O valor total dos recursos financeiros necessários à execução do presente Convênio é estimado em R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), considerando todos os custos envolvidos no período pactuado, os quais serão repassados na seguinte conformidade: o montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) no exercício de 2009, e o valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) no exercício de 2010.
O presente Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura até 31-12-2010, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos partícipes, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentado pela EMTU/SP.

São Paulo, 08 de maio de 2009
a) Conselheira Maria Auxiliadora A. Raveli

                             Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Raveli.

São Paulo, 11 de maio de 2009
a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                  Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO
Presidente
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